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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 690, de 2009
Mensagem nº 188/2009, do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 16 de dezembro de 2009
Senhor Presidente
Senhor Presidente


Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 690, de 2009, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 28.751. 


A propositura, de iniciativa parlamentar, dispõe sobre a obrigatoriedade da inclusão do número de telefone e do endereço da Fundação de Proteção ao Consumidor – PROCON nas notas fiscais de venda ao consumidor emitidas por estabelecimentos comerciais sediados no Estado de São Paulo, ou que nele efetuem vendas (artigo 1º). 


Estabelece, ainda, o prazo de 2 (dois) anos para referidos estabelecimentos se adequarem a lei (parágrafo único do artigo 1º). Por último, impõe ao Poder Executivo a edição de regulamento no prazo de 6 (seis) meses e a fixação das sanções pelo descumprimento da lei (artigo 2º).


Sem embargo dos elevados propósitos do legislador, preocupado com a orientação e a proteção dos direitos dos consumidores, deixo de acolher a medida pelos motivos a seguir enunciados, que fundamentaram veto oposto ao Projeto de lei nº 319, de 2006, com igual fito de tornar obrigatório à inclusão de telefone e endereço do PROCON-SP, nos documentos fiscais emitidos pelos estabelecimentos comerciais no Estado.


Com efeito, os documentos fiscais objetivam, prioritariamente, a comprovação da existência de um ato comercial e as obrigações acessórias somente podem ser instituídas em decorrência da legislação tributária e no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos, conforme dispõe o § 2º, do artigo 113, do Código Tributário Nacional.

Por outro lado, o Código de Defesa do Consumidor (Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990) estabelece como um dos princípios da Política Nacional das Relações de Consumo a educação e a informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus direitos e deveres, com vistas à melhoria do mercado de consumo. 


No âmbito do Estado de São Paulo, desde a promulgação da Lei nº 2.831, 12 de maio de 1981, os estabelecimentos comerciais e os de prestação de serviço são obrigados a afixarem, em lugar visível, o endereço e o número dos telefones do PROCON e da Delegacia de Polícia da respectiva jurisdição, garantindo, dessa forma, informação suficiente aos consumidores paulistas para o exercício de seus direitos.


Cabe ainda anotar que a propositura, ao impor ao Poder Executivo a edição de regulamento, padece de uma outra inconstitucionalidade, pois que se trata de competência privativa do Chefe do Poder Executivo (Constituição Federal, artigo 84, IV; Constituição Estadual, artigo 47, III), não sendo permitido ao Legislador constranger seu exercício, sob pena de afronta ao princípio da separação dos poderes, como reconhecido em jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADI nº 3.394/AM).


Por último, destaque-se que não há, como de rigor, expressa previsão de sanções para a hipótese de descumprimento da lei. A propositura, ao remeter ao Executivo a atribuição de fixar as penalidades cabíveis, vulnera o princípio da legalidade inscrito no artigo 37, “caput”, da Constituição Federal, e no artigo 111, da Carta Estadual.


Expostas as razões que me induzem a vetar o Projeto de lei nº 690, de 2009, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Alberto Goldman

VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

